
 

 

 
 
  

 

A SUA EXCELÊNCIA 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  

  
S/001/2026/XIII  

 
 

Assunto: Requerimento - Novas restrições ao envio de carga aérea pela SATA – 

mais um golpe na coesão regional 

 

Nos termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 182 do Regimento da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, o Grupo Parlamentar do PS/Açores entrega à Mesa da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., para efeitos de admissão, perguntas 

com pedido de resposta escrita dirigidas ao Governo Regional dos Açores.  

 

 

Horta, 02 de janeiro de 2026 

 

Com os melhores cumprimentos  
 
 
 

A Presidente do Grupo Parlamentar 

Berto Messias 

E/12/2026 Proc.º 054.02.00/140/XIII registado no webdoc a 02/01/2026 V0
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REQUERIMENTO 

Novas restrições ao envio de carga aérea pela SATA – mais um golpe 

na coesão regional 

Segundo informação transmitida pela SATA, as novas limitações aplicam-se 

ao transporte de determinados tipos de carga, nomeadamente carga húmida, 

a partir de aeroportos da Graciosa, Flores, Faial, Santa Maria e S. Jorge.  

Tais restrições implicam que, a partir de 01/01/2026, os exportadores 

daquelas ilhas ficam impedidos de utilizar o serviço de carga aérea para o 

envio dos seus produtos, afetando de forma significativa o escoamento de 

pescado e outros bens essenciais à economia regional. 

A decisão só foi comunicada a 30/12/2025 e representa um sério revés para 

os exportadores das ilhas abrangidas, com consequências económicas e 

sociais de grande relevo. O setor das pescas, em particular, depende do 

transporte aéreo para garantir a frescura e qualidade dos produtos, 

essenciais para a competitividade nos mercados nacionais e internacionais. 

O impedimento do envio por via aérea compromete a sustentabilidade das 

empresas locais, ameaça postos de trabalho e coloca em risco o 

desenvolvimento económico das comunidades insulares. 

Cumpre salientar que a comunicação da SATA sobre esta medida foi tardia 

e pouco transparente, dificultando o planeamento das atividades 

empresariais e impossibilitando a adoção de alternativas atempadas. A 

ausência de diálogo prévio com os agentes económicos e com as entidades 

locais revela uma falta de consideração pelos impactos diretos e indiretos da 

decisão, merecendo, por isso, o nosso mais veemente protesto. 

Embora três daqueles aeroportos sejam de outra entidade, é à SATA que 

cabe a o envio e a receção da carga aérea e, sabe-se agora, que esta 

empresa se preparava para a cobrança da taxa de Raios-X para inspeção de 

carga, quando se verifica a inexistência de equipamentos adequados nos 

aeroportos em causa.  



 
 

                                                                       2 

Tal prática suscita dúvidas quanto à legalidade e justiça do procedimento, 

carecendo de esclarecimentos detalhados por parte do governo. 

Reforça-se, assim, a urgência e a importância da resolução deste tema, 

apelando ao empenho do Governo Regional dos Açores na defesa dos 

interesses das populações insulares e na promoção de condições equitativas 

para o desenvolvimento económico das ilhas. 

Face ao exposto, os deputados abaixo indicados solicitam ao Governo 

Regional dos Açores que, ao abrigo das disposições regimentais e 

estatutárias aplicáveis, forneça os seguintes esclarecimentos: 

1) Explicações detalhadas sobre o processo de decisão, critérios adotados 

e fundamentação das restrições impostas ao transporte de carga aérea, 

especialmente de carga húmida. 

2) O que levou a empresa regional a implementar estas restrições de um dia 

para o outro? 

3) A transparência do processo e o diálogo entre a SATA, os agentes 

económicos e as comunidades afetadas foram assegurados?  

4) Existem soluções alternativas que minimizem os prejuízos para o setor 

exportador das ilhas afetadas, nomeadamente através da adaptação dos 

serviços de transporte ou do apoio aos operadores locais? 

 

Açores, 2 de janeiro de 2026. 

Os deputados, 

José Ávila  Berto Messias 
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Carlos Silva 
Lúcio Rodrigues 

Marta Matos Cristina Calisto 

 

Dora Valadão Gualberto Rita 

Inês Sá Isabel Teixeira 

Joana Pombo Tavares João Vasco Costa 

José Gabriel Eduardo Lubélio Mendonça 

 

Marco Martins 
Marlene Damião 
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Mário Tomé 

 

Patrícia Miranda 

Sandra Costa Dias 

 

 


